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I N T R O D U ç Ã O

..•No mundo inteiro, e nao apenas no Brasil, os meios a~..• , 'sistenciais estao agitados, a procura de novªs e melhores solu-
#1'01 :. Açoes em face do vulto alarmante que, ao lado da crise economica,. " .soc1al e moral da nossa epoca, esta tomando o sempre ma1S com -

plexo problema do desajuste, N~O APENAS DO MENOR e sim, da in-
...fancia e da juventude em geral. ~

TERMINOLOGIA DIFERENCIAL

Deveremos antes de tudo, acabar com uma confusão que
lentamente se infiltrou em tôda parte, traz ida justamente por
um dinamismo angustiado, partindo dos pontos iniciais os mais
variados, procurando soluções cujos rumos flutuavam ao sabor de
manifestações poderosamente sugestivas, de aspetos parciais do
grande problema, sucessivo e alternadamente revelados, .OS um
sensacionalismo que outras ~pocas não conheciam, em face dos, .mesmos DRAMAS, e DOS MESMOS PROBLEI\1ASQUE, so em nossos d Las ,em~

,.." , , ,..cionam e empolgam uma opiniao ja publica ••• e nao,mais apenas a
alma sensível de um ou outro são Vicente de Paula.

Naturalmente,. esta emoção coletiva, ~, da sua parte,,
tambem apenas subjetiva ••• criada e alimentada pelos poderosos
fatôres psicolbgicos que são hoje a imprensa, o r~dio, o cinema,
a televisão, em ondas de irradiação captadas depois, por esta -
ções receptoras as mais variadas: almas sensíveis ••• sofredoras~.... ...•que veem na apresentaçao de drama alheio, a reproduçao do drama,. ,. ~
proprio, e que se irmanam, em espirito, a estes outros sofredo-
res ••• espíritos justos e retos, que se revoltam ••• espíritos

, ...,. c'praticos, que logo querem. procurar soluçoes ••• mas tambem esp1w

..• ~ritos utilitaristas, que logo lançam mao dos argumentos destes. ~ ~sofr1mentos todos, para com,eles fazerem o seu jogo ••• de inte-
"-resses pessoais ou de grupo •

.,Tumultariamente surgem
sociadas, iniciativas de pessoas,.
cursos tecnicos, financeiros, humanos, pessoais, mas dedicados

••e capazes pessoalmente e que, ora encontram,OPanao, o apoio do
coletividades para uma solução parcial.

Ou então são ações de grupos, que se associam
or-Lar alguma' c ous a que, novamente, vai atuar dontro do
restrito: àquilo que emocionou êste grupo e dontro do
soc í.o-ge ogr-Ér í.co do mesmo.

Os indivíduos ou os grupos são, da sua parte, influeg
...•ciados pela sua provenioncia, pelas suas atividades profissio -

nais, pelas, suas convicções ou peeudo-convicções ou tradições
,. N

ou habitos ••• e as suas soluçoes, parciais, locais, guardam

então ações individuais ou as-
bem intencionadas mas sem ro -

para
'"ambito
...•ambito

a



Á Hcor, o sabor e revelam as preocupaçoes espirituais dos seus au-
tores.

Surgem assim denominações restritivas, posteriormente
generalizadas em certos setores ou doutra forma interpretadas
em setores diferentes.

~Patronato'" Patronato Agricola - Patronato de Menores, ,- Abrigo de Menores'" Abrigo Provisorio de Menores - Refugio-
Asilo, - Casa da Criança - Lar do Merion > Instituto - Creche -
etc ••• servem para denominar ações parciais, ao sabor de reali-
dades locais ou regionais.

'" .Serviço Social de Menores - Assistencla a Menores-
..-. ~ , ÂServiço Social da Infancia e da Juventude - Assistencia a Infa!!.

, ~ .I'Q •cí,a(3 a Juventude'" Assistencia Educacional - Assistencia SocI-'
aI - Assistência M~dica - Assist~ncia Dentária - Assistência J~

~ H , Nridica - sao modalidades assistenciais, emanadas -dos orgaos de, , '"serviço publico ou dos profissionais que se dedicam a assisten-
cia, dentro da sua especialidado, dentro das suas átribuições
funcionais ou profissionais.

"-Menores desvalidos Infancia pobre.
Menores abandonados - Filhos,do fam!lia em dificulda

dos.
Menor transviado Infância transviada.
Menores com probl~- -

mas de conduta.
Monorcs deficientçs -,Monores Invalidas.
Monores doentes

Crianças e adolescentes,-
problemas do cond~ta.

Crianças deficient~s.
Crianças Inv~lidas.
Crianças doentes.

com

Os patronatos de menores e os serviços 00 ciais de me-
'" ~ .nores, tem, no Brasil, a sua origem na açao dos JUlzados de Me-

nores, inicialmente simplesmente dos Juizados.
O MENOR no sentido juridico que sugeriu a denominação,SERVIÇO SOCIAL DE 1mNORES, e o menor que, em face da, lei, pe~

, •..• c "-tence aos cuidados ou a jurisdiçao do JUlZ de Menores. O termo
menOr (de idade), tem sentido apenas adjetivo e não substanti
vo ••• e se extende a tÔda e qualquer - criança, a todo e qual
quer adolescente, em face de direitos e de dev~res pessoais ou

" "da responsabilidade de adultos para com eles. Mas a Assiste~
cia,ao MENOR, o Problema do Menor, o Serviço Social de Mon.Q,,res ••• so e exclusivamente podem ser entendido~ em face do ME
NOR QUE PERTENCE À JURISDIÇÃO DO JUÍZ DE MENORES;

Neste sentido, temos atualmente no Brasil,
" ,to de compotencia que remonta a varias anos, porque

, .w , #tiram os orgaas que apareceram o varias as instituiçoes ou os ti
pos de instituições que, adotando a denominação de "MENORESII e

um confll, .varias fQ
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dirigindo-se aos Juizes, ao S.A.M., ao Minist~rio da Justiça •••
implicitamento revelao destinar a sua assistência, aos MENORES
SOB JURISDIÇÃO DÊSTES ÓRGÃOS e que são:

o menor abaondonado ...o menor transviado

Os serviços sociais, em parte associados a serviços
de assistôncia m~dica ou a serviços de assistência educacional,
ultrapassam necessàriamonte o terreno dêstes "MENORES", para
avançar dentro do terreno - mais anplo, da infância e da juven-.. .•.tude em geral, onde a massa dos candidatos a assistenci~"ainda

..., '.nao procisou a tutola e o socorro dos Juizes de Menores ••• aln", , ...,da nantiem o possui a f'amâ.Lf.a , com a jurisdiçao dos pais e da f a
milia"e pois, sen ainda a necessidade da tutela JURÍDICA dos
filhos.

A confusão ambionte

Surgo aasLm uma confusão ambLcritie quo o progresso nas
## "" • Aconcepçoes de assistoncia e os estudos npdornos de uma asslstog

cia cientifica, vieran agora por en ~oco,
Pais o Mães, na era histórica caractorizada poLas pri

••neiras iniciativas assistenciais aos "menores" devidas a gener,2.
sa o bela iniciativa de inesquecíveis juizes do Menores; vinham
procurar os Juizes" par-a os apiedar para situações dolorosas da
miserabilidade na figura enocionante do "Desamparado naterialll•

Educadores e sociologos, constatando a incapacidade
de pais e mãos para uma oducação noral e social dos sous filhos,
criaram o conceito do "Desanpar-ado'! ,

Problemas de conduta como sooo aconpanhar muitas ve'"
""rI , • "-zos a naturaçao tumultuarla de 'jovons seros humanos, erao apro-

sentados, eo desosporo de causa" aos Juizes de Menores,
H NA'As constataçoes, as revelaçoes, os apelos destes jui-

zes, alertnram o nundo para o ostudo dos fonooonos de progress!,vo desajuste do nassas de crianças e de adolescentes, quo,em nu
ro sempr-e mo í.or , Lngr-e aaavam na "legião do menor-e s!", que encon-

( , ~trava nos JUlZOS, o unico apelo a seu favor o no Juizado,muitas
, o • -tvezes, o un i co ar-r-ame poss lvel.
Os ubrigos de nenoros aesno, pussaran muitas vezes a

ser"considerudos, por fumll~~s cono solução, porque,oran gratu!
tos ••• porque havia comida ••• porque ganhavam roupa ••• e porque"

, N II ~Ia recolhidos, u nae poderia ficar tranqudla" pois o filho nao
nais faria das suas" pondo a vida das nães em polvorosa.
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Mas no mund o l';1~Çlico,entro tanto , surgiu silenciosar.1eg

"te, uma outra assistencia.
_ Na preooupação para a mãe ••• surgiu naturalmente a

.,~ ~preooupaçao pelo infante e os estudos, ~s observaçoes, as reve-
lações do ffi1IDdorn~dioo, en breve deixaran estarreoidos os obse!:
vadores, en face das c Lf'r-as alarmantes de cr-ãanças que morriam,.,
de sub-nutrição, de miserabilidade, de falta de cuidados, nao

"apenas na primeira infância, C01:lO "nour-r-Lssona'", e sLn eritodas
as escalas de idades. ,

Temos baixas, neste, sentido, superiores ou iguais as
de guerras militares modernas.

N , rol AA revelaçao do Senhor aeoretario de Educaçao, en Por-
to Alegre, há 3 anos,.de que 65% de todos os escolares são sub-
nutir-Ld os e doentios ••• é sll:J.pleesnenteaterradora, E pr-ecLsa -
~10S levar em conta que os menor-es abandonados e nesno muitos
dos simples neninos pobres ••• d"sanparados material ou moralnon
te, nem.freqtlentatlas escolas e não estão pois ainda incluldos
nesta estatística, na qual, do eerto, fariam levantar mais ain-
da o coeficiente citado.

A ,A Assistencia Medica, considerada outrora ocasional -
mente necessúria, tornou-se a8s,"n, aos olhos do rrundo assisten-
cial, alguna coisa de f1IDdanental, de básico, como un prOblema.
de salvação nacional.

ASurgiu agora o nov Lnerrbo das Esc oLas de Assistencia
Social, que veiu docunentar a articulação profunda dos desajus-
tas da infnncia e da juventudl;tcotl,desajustes das fanllias e os
destas con a crise social en geral.

,. A 'A'Ja agora, a assãs bezic La 0..0 nenor , ou a infancia, ou a
;'t H·adolescencia, associa-se na concepgao assistencial moderna a

..., .., I: I:uma aç ao integral de pnevençno , de reajuste da fanilia, de pol!
tica econ;mico·socio..lpara ~lhorar as condições de trabalho e
de vida, de justiça sooial a de previdência social e a assistêg

"oia, apenas ao nenor, ven a ser apenas ainda part<;ideste todo e
N It #,..,nao nais finalidade unica ~ terreno unico de açao.

" « •Nesta descoberta progressiva da assistencia cient~f~-
Aca, apenas un aspeto era. objeto de silencio e de esquecimento,

b t· Al'" ". Nen ora l.vessee e, Ja de :tlanUl.to, as atençoes do mundo alhu -
res: o terreno educacional.

Foi, por nuitos e longos anos, considerado nero aci -
dente, nero elenento secundúrio, o trabalho educacional de rec!
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N Nperaçao, que, na concepçao assistencial integral do mundo mode~

no, constitui o FUNDO, a BASE, o ALICERCE de todo e qualquer
trabalho assistencial.

, -O problema,do menor e um problema de recuperaçao, sem
, , -duvida social tambem. Mas a recolocaçao do menor lesado por f~

tôres v~rios, simplesmente em ambiente socialmente higienisado,
não modifica o que estiver estragado e não cura as lesões adqui
ridas pelo abandono, pelos sofrimentos ou pela incuria educaciQ
naL anterior.

O ve~juste apenas econômico, social, familiar, ~ ut1a
<I' J'\ N '..' nIgrande co~sa ••• mas ele presupoe a propr~a reeducaçao,

incapazos, desmoronados, desanimados e muitas vezes de..•ambiente., O reajuste, a reconduçao individual do menor lesado
para mn mundo novo ••• para um ambiente novo, pressupõe uma ação
terapôutico-educacional individual, que ~ mais, imensameute
mais, que simplesmente a aprondizagem escolar e profissional.

de pais
todo o

A criança desajustadQ na escola em razão de sub-dot~
çno ou em conseq~ênciQ de fatôres que agem na fam!lia, no ambi
ente ou ainda em razão de predisposições p~tol~gicas, constitui
novamente problema de reajuste ed~cacional ••• embora por vozes
com intensas cooperações cl1nicas.

Um simples serviço social lideMENORES" nno resolve,mais em face do ponto ate o qual evoluimos, o problema global
d d

•.... ,os esaJustados de toda a natureza, que provocam o clamor p~
blico rumo a assistência e socorro, para uma massa incont~vel. - ,quase, de necess~tados, que na sua enorme maioria, nao e de m~
nores, no sentido jur!dico da palavra e sim de crianças, de ado
lescentes, dentro ainda da jurisdição das suas fam!lias respog, .
aave a s ,

Verbas votadas assim para atender IINlENORESIIsão abso
lutamente insuficientes para atender o problema global da infân
cio. e da juventude, inclusive menores ••• m~rmente levando em

'. Nconta que a propr~a soluçao apenas no setor dos menores, exige
ainda, em face do.s modernas concepções assistenciais, a ação

e ~ Hpreventlva e a proteçao dos agressados, a açao a favor dos ambl
entes produtores, geradores do problemas dos menores se quize~
mos estancar esta fonte perene.

DEFESA
tro de

,Para enfrentarmos o problema todo, e prociso verba de,,, ;NACIONAL, que so p Governo Federal podera movimentar,deg
um plano nacional.
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PLANO NAC IONAL DE ASSIê.!ÊNCIA À INFÂNC IA E À JUVENTUDE
11 SALVAGUARDA NÃC IONAL 11

Em 1 9!.j.8:j como componente do.o omí.saâo NacLonuL de Re

visão do C;digo de Menores, já sugerimos 0.0 Senhor Ministro Sa
boio. Limo., Presidente do.Comissão e o.prescnto.mosneste sentido

. ,
sugestões 0.0 Professor DI". Lourenço Filho no Ministerio da Edu-
cnçno o no DI". Flnmarion Costn do Depnrtnmento Nncionnl do.Cri-,nnçn, encontro.ndo tnmbem apoio no DI". Meton de Alencar ~ grnnde
e nobre figuro. que pr-e sí.dí,aentno .os destinos do S,A.M.,o. cri9:,
çno de uma Comissão No.cional mais o.mpla c posslvelmente de car~
tor permnnente, visando umn plnnificaçno naciouo.l do. o.ção de tQ
1 ' "". t dcos os setores que jo.trnbo.lho.vamentao nos var~oS nspe os e
soluçoes procuradas. - ,Posteriormente, pernnte solicitnçao do Coronel Inncio.., ,de Fr0itns Rolim, intcio.müs um trubalho de sugestno pratica no
mesmo sentido. Hoj0, mnis do que nunca um to.l plo.nejo.mento se

N ,impoe pero.nto o dinamismo tunu1tuario que fervilho. em todos
'"setores onde todos procuro.m honestamente soluçoes que

os
/Inenhumj so,

poderio. encontrar.
Aindo. no, uno passo.do, em palestra com o Senhor Minis~

tI"O d~ Justiça, DI". Negrão de Limo., abordei esta necessidade ~
a respoito da mesma, repeti da mesmo. necessidade perante o DI".
Bayor- Filho, DI". Secretário da Puz e.nda em So.nta Cu tar Lna , o DI".,Alberto Co.rneiro, Diretor Gero.l do Depo.rtamento Esto.duo.lde So.u
de e Assistôncio. no Rio Gro.nde do Sul.

Acho que nesto. comissão deverio. o.indo.ser representa~
do por um lo.do O Ministério do.Educaçno e por outro, o Ministé-
rio do Trabalho.

Mas ncho to.mbém, sincernmente" que, nntes de tudo, d~
velJlosnssontar que o probleTI1ndo menor tnnto como o problemn do.

~ ,info.ncio.e do. juventude desnjusto.dns, devem nocessnrio.mente ter
a suo. solução, nn,nçno de o.ssistêncin individuo.l, em uma recup~
ração educnciono.l. Se estn fosse apenas serviço anexo e secun-
dário, ser La isso, no. concepção universal" um ubaur-d o, (Ver o
orgnnogramo. nnexo da Universidade de Friburgo, que nortein a
nçtlo aas Lstenc LaL na Suiçn - Ver to.mbém liAEduco.çtlo- Pr-ob Lema
de Baao " por Anisio 'I'e Lxe Lna l,

Fiz, no.quola oportunidade, entrego. do. Lei Frnnceso. do
1 951 em mãos, por mim trnduzido. o comentndn, o.todos os ;rgãos
interessados, uno. vez que o Ministério do.Educação tivera o.,gen
tilezn de mo.ndo.rmimeogro.far, por duns vozes, êste trnbnlho.
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Posteriormente apresentei,por duas vezes, amplos est~
do~ de reyisão ao Estatuto do S.A.M., do Sesme e ao Ante-proje-, - , . .. ,to Andre ~raujo, visando justamente esta sistcmatizaçao atraves
c.'Q}ópel'aC}qes,em vez de continuidade de ações individuais ,de gr~

A • • ~VOS ou de ~erviços, todes eles visando a federalizaçao h~erar -
quica em vez: de uma ação ,planejada, respeitando mas nor-mand o a

N

açao de {cada um dos serviços existentes.~ '\: .
fstep14n~jamento nacional, ex í.s tie na Suiça, na Fran-

ça,,,na Bél,gica, nu Rolando. ~ em outros po.izes.
~.

Q O li ~L.,,,,U SÃO
. -"':.'; \~ .

,
Sugerimos assim seja, ~o Rio de Janeiro, constituida

uma COMISSÃO NAC~ONAL DE PLANEJ,AMENTO DE SERVIÇOS SOCIAIS DE
PROTEÇÃO À INFÂN0 IA E À JUVENTuhE.

Que, para essa conissão sejam convidados 1 represen -
tante de cada una das entidades, ou de cada um dos serviços se
guinte,s:

- Minist~rio da Educaç~o tI.N.E.P. - C.N.S.S. - D. N.
.s ,

C.E •.• D.N.D.M.)
-,Mini:st~rio da Justiça (S~A.M, - P.M.)

~.Minist~rio do Trabo.lho .
, "

- L. B,t A.
- SES]
- SE~\{J,
- S" S. Militares~- &. S. diversos
- Serviço Social de são Paulo
.•Serviço Social de Menores de são Paulo
t Serviço Social de Menores do Rio Grande do Sul
- Representante de cada Estado interessado na cri~ção

do Serviço Social da Infância e da Juventude.

A Comissão teria sede no Minist~rio da Educação comN' ,sessoes dLàr-La s, nos periodos de estudos 6l'!1 comum.
O Minist~rio da Educação seria o ponto norteador dos

tr14balhosda Comissão, cabendo ao Minist~r~o da Justiça a lê Vi
o~Presidência e ao do Trabalho a 2ª.

f'

" ..•De todas as sessoes seria redigido um boletim inform~,tivo, que seria distribuido aos serviços interessados.
Seria finalidade da Comissão Nacional, definir o cam-

...•po de açao de cada serviço existente e a mo~ulidade das inter -
o onper-açóe s ,
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.
•

A Comissõ.o deveria ter cQr~ter permanente, podendo ser
I'cons t Ltruãda , a exemplo de outros serviços nac Lonn í.s, como um

Conselho Nacional de Proteção à Infância e ~ Juventude, nas cOQ
servando o car~ter de representantes e del~gados efetivos dos,
respectivos sorviços con:federados, com os quais cada um mantera
cont~to permanente, para ser conduzido e planej~nento nacional
de cooperações, em :face de realidades con<Jl'etas.

..• ' . dA Comissao, respectivamente o C.N.P.I.J. devera akil a
manter contáto com os serviços siniilares dos palses que os man-

ft ~ ' •

t.Lver-ern e promover intensa, d Lf'us ao dos conl~ecimontos utie Ls que
" ,deste contato possam advir.

A Comissão deveria se reunir om veriodos de trabalho,
duas ou tros vezes por ano, c adu vez pela dt.tr'açãodo um mês,

•.• Icom sessoes d Làr-La a ,

para que
tarmos o

Espora sincern.r1onto que osta sugostno venha a vingar
possamos abordar de :fronte o magno probl~~a e aprovoi-
intenso dinamisno Lat.cnte que ox í.etc eri to<l~s os so to-

que, em grande parto so acha prejudicado pe La 'pluralida, ..•tumultuaria de sugestoos o das i~iciativas.
res nn.s
de algo

PÔRTO ALEGRE, CANOAS, aos l~_de junho do 1 952.

;Vespera do embarque,para a 4~Reunião Internacional
da Sociodade de Ortopedagogia.

ass.) Prof. Tiago WUrth
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